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As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 20 -09 -2010, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

N/Referência: 7126178
Data: 13 -07 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Diana Josefina Pereira 

Simões Mouta Faria. — O Oficial de Justiça, Rui Fernandes.
303481123 

 TRIBUNAL DA COMARCA DA GRANDE LISBOA — NOROESTE

Juízo de Comércio de Sintra

Anúncio n.º 7042/2010

Processo: 13058/10.5T2SNT Insolvência
pessoa singular (Requerida)

No Comarca da Grande Lisboa -Noroeste, Sintra — Juízo do Comércio 
de Sintra, no dia 03 -07 -2010, ao meio dia, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Luís Manuel Dias da Silva, estado civil: Casado (regime: Desconhe-
cido), nascido(a) em 16 -05 -1962, concelho de Sintra, freguesia de Monte-
lavar [Sintra], nacional de Portugal, NIF — 112510957, BI — 6282637, 
Endereço: Rua das Agostinhas, N.º 1, Maceira, 2715 -618 Montelavar

Amélia Maria dos Santos Grilo da Silva, estado civil: Casado, 
nascido(a) em 12 -11 -1963, concelho de Sintra, freguesia de Montelavar 
[Sintra], NIF — 194368874, BI — 6606384, Endereço: Rua das Agos-
tinhas, N.º 1, 2715 -618 Montelavar com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Avelino José Machado Martins, Endereço: Av. do Brasil, 35 — 6.º C, 
São Marcos, 2735 -671 Cacém

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de 
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 20 -09 -2010, pelas 15:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Data: 13 -07 -2010. — A Juíza de Direito, Maria Inês Carvalho 
Moura. — O Oficial de Justiça, António Albuquerque.

303481618 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LISBOA

Anúncio n.º 7043/2010

Processo: 1130/10.6TJLSB — Insolvência pessoa singular 
(Apresentação)

Insolventes: Ana Elisabete de Almeida Cruz Cirilo e Helder Pedro 
de Vasconcelos Cirilo

No 1.º e 2.ª Juízos Cíveis de Lisboa, 1.º Juízo — 2.ª Secção de Lisboa, 
no dia 01 -06 -2010, pelas 14:00 horas, foi proferida sentença de decla-
ração de insolvência dos devedores: Ana Elisabete de Almeida Cruz 
Cirilo, estado civil: Casado, nascida em 06 -02 -1973, NIF — 207998876, 
Endereço: R. Américo Durão N.º 4 — 4.º Dto, Lisboa, 1900 -064 Lis-
boa, Helder Pedro de Vasconcelos Cirilo, estado civil: Casado, nas-
cido em 26 -11 -1972, NIF — 201680866, Endereço: R. Américo Durão 
N.º 4 — 4.º Dto, Lisboa, 1900 -064 LISBOA, com domicílio na morada 
indicada. Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Carlos Cintra Torres, Endereço: com domicílio profissional na, Av. 
João Crisóstomo, 32 — 2.º Dtº, 1050 -127 Lisboa, com o NIF165544503. 
Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a que 
estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência e 
não ao próprio insolvente. Ficam advertidos os credores do insolvente 
de que devem comunicar de imediato ao administrador da insolvência 
a existência de quaisquer garantias reais de que beneficiem. Declara -se 
aberto o incidente de qualificação da insolvência com carácter pleno 
alínea i do artigo 36.º CIRE. Para citação dos credores e demais inte-
ressados correm éditos de 5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda: O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 
30 dias. O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência 
nomeado, para o domicílio constante do presente edital n.º 2 artigo 128.º 
do CIRE, acompanhado dos documentos probatórios de que disponham. 
Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvên-
cia n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE. Do requerimento de reclamação de 
créditos deve constar n.º 1, artigo 128.º do CIRE: A proveniência dos 
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créditos, data de vencimento, montante de capital e de juros; As condi-
ções a que estejam subordinados, tanto suspensivas como resolutivas; 
A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, neste 
último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos dados 
de identificação registral, se aplicável; A existência de eventuais garantias 
pessoais, com identificação dos garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável. É designado o dia 12 -08 -2010, 
pelas 10:30 horas, para a realização da reunião de assembleia de credores 
de apreciação do relatório, podendo fazer -se representar por mandatário 
com poderes especiais para o efeito. Da presente sentença pode ser inter-
posto recurso, no prazo de 15 dias artigo 42.º do CIRE, e ou deduzidos 
embargos, no prazo de 5 dias artigo 40.º e 42 do CIRE. Com a petição 
de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de prova de que o 
embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as testemunhas arro-
ladas, cujo número não pode exceder os limites previstos no artigo 789.º 
do Código de Processo Civil n.º 2 do artigo 25.º do CIRE. Ficam ainda 
advertidos que os prazos para recurso, embargos e reclamação de créditos 
só começam a correr finda a dilação e que esta se conta da publicação 
do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as 
férias judiciais, n.º 1 do artigo 9.º do CIRE. Terminando o prazo em dia 
que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o 
primeiro dia útil seguinte.

Lisboa, 09 de Junho de 2010. — A Juíza de Direito, Doutora Teresa 
Mendes Lopes. — O Oficial de Justiça, Filomena Maria Bernardo.

303362304 

 5.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LISBOA

Anúncio n.º 7044/2010
Francisco José Raposo Ferreira, estado civil: Divorciado (regime: 

Divorciado), nascido(a) em 14 -09 -1958, freguesia de São Matias [Beja], 
NIF — 124898793, BI — 5454936, Endereço: Rua Actor Augusto de 
Melo, N.º 2 — 3.º Esqº, Lisboa, 1900 -013 Lisboa

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo su-
pra-identificado, foi designado o dia 08 -09 -2010, pelas 14:00 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores com vista a discutir 
e votar a proposta apresentada.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE).

Que a proposta do plano de insolvência apresentada pelo Srº Ad-
ministrador Carlos Cintra Torres, se encontra à disposição de todos os 
interessados, para consulta, na Secretaria deste Tribunal, desde a data da 
convocação, e que o mesmo sucederá com os pareceres eventualmente 
emitidos pelas entidades notificadas para o efeito, durante os 10 dias 
anteriores à data da assembleia, nos termos do disposto no artigo 209.º, 
n.º 1 do CIRE.

Ao Administrador da Insolvência, foram remetidos os respectivos 
anúncios para publicação.

Lisboa, 05 -07 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Margarida Maria 
Rodrigues Rocha. — O Oficial de Justiça, Maria da Conceição Rosa 
Lopes.

303448724 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 7045/2010

Processo: 958/06.6TYLSB

Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)
Insolvente: MOVIDENSE — Indústria e Comércio Demóveis e Es-

truturas Metálicas, L.da

Presidente Com. Credores: J. S. Costa, L.da e outro(s).

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Insolvente: MOVIDENSE — Indústria e Comércio Demóveis e Es-
truturas Metálicas, L.da, NIF 503665878, Endereço: Rua Gil Vicente, 
Lote 1389, Quinta do Conde, 2975 -276 Quinta do Conde.

Administrador da Insolvência: Dr(a). José Luis Gonçalves, Endereço: 
Estrada dos Redondos, Lote 149, Fernão Ferro, 2865 -496 Fernão Ferro.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo su-
pra-identificado, foi designado o dia 04 -05 -2009, pelas 09:45 horas, 
para a realização da reunião de assembleia de credores, a fim de ouvir 
os mesmos acerca da proposta apresentada pelo senhor Administrador 
da Insolvência, de encerramento do processo por insuficiência de bens 
da massa insolvente.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

19 de Março de 2009. — A Juíza de Direito, Maria Teresa F. Masca-
renhas Garcia. — O Oficial de Justiça, Susana Pereira.

301564664 

 Anúncio n.º 7046/2010

Processo: 50/10.9TYLSB
Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

Requerente: Olegário Fernandes — Artes Gráficas, S. A.
Insolvente: SERRASSUMO — Refrigerantes da Arrábida, S. A.

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 1.º Juízo, no dia 05 -07 -2010, às 

9 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência do devedor:
SERRASSUMO — Refrigerantes da Arrábida, S A, NIF — 503072524, 

Rua Venâncio Costa Lima, 31, Quinta do Anjo, 2950 -701 Palmela, com 
sede na morada indicada.

É administrador do devedor:
Avelino de Oliveira Frescata, Av. Guerra Junqueiro, 22 — 1.º Dtº, 

1000 -167 Lisboa, a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr.ª Helena Castro Robalo, Urbanização Casa e Sol, Aldeia dos Gatos, 
Lote 7 — Castelo, 2970 -045 Sesimbra

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência dos créditos, data de vencimento, montante de capital 
e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.




